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O Senado approvou hontem o pro- 
Jwu» dc lei apresentado pelo Sr. 
Adolplio Gordo. Resta, portanto, 
apenas nma dtecu^sáo para que elle 
sala daquella casa do Congresso. 

Esse projccto está citado dc ab- 
surdos. Contendo embora um prin- 
cipio salutar e Indispensável, que é o 
direito de resposta, regulou-o de tal 
modo que o tornou inexequlvel. 

Não ba hoje a menor duvida que 
o Sr. Adolpho Gordo fez esse proje. 
Cto, inteiramente obcecado oom o 
eeru caso pessoal. Accusado diaria- 
mente e talvez calnmiilosamentc nos 
n pedidos do "Jornal do Cominer- 
iio", essa campanha, mais do que 
qualquer outra coisa, o moveu a 
apresentar o projecto, que o Senado 
approvou hontem, tão leviana, tão 
preelpi tada mente. 

Dizendo que íoi o seu caso pcssoid 
que despertou o zelo do Sr. Adolpho 
Gordo, não o aeeu.sumos por Isso. FV 
tudo quanto lia de mais natuiul. São 
cs agricultores que, em geral, tomam 
a inielativa das medidas em prol <lu 
lavoura, os militares em prol do Kx- 
erclto, e assim por diante. O que st; 
viu foi qne um caso concreto, que lhe 
diz La respeito lhe desperlou a atten- 
eão para o assumpto. 

Como, porím, o Sr. Adolpho Gor- 
do" não é um jornalista, Incluiu no 
■eu projecto medidas franeaiuente 
absurdas que um houiem do oíflelo 
repciliria Ininiodialamente. 

Assim, por exeniplo, para só citar 
uma, ha dlsposivão que autoriza a 
pesqulza da autoria real dos artigos. 

Parece uma disposição slmoles o 
natural o vê-se bem ahi a Influenela' 
do caso particular do senador paulls- 
tos civis c políticos e declara que é 
a certeza de quem são os sons reaes 1 
aecusadores. 

E' verdíule qne a sua lei exige a 
asslgnatura dos artigos. Mas os au- 
tores reacs podem recorrer a testa,s- 
dc-íerro. E o Sr. Adolpho Gordo que- 
reria acliar aquelles autores reacs, 
para punil-os. 

Desde, porém, qne apparccc um ci- 
dadão, no pleno gozo o' a seus direi- 
tos civis e políticos c declara que <• 
o autor, a lei não deve ir mais lon- 
ge. Toma-o e castiga-o. Si o typo 
é um miserável, peior para elle. A 
lei não páde, porém, instituir um 
processo inquisitorial de pesquiza dc 
paternidade litteraria. 

Por qne não indagar, quando um 
iengressista apresenta ou defende 
qualquer medida, si a r-~dida ê real- 
mente delie ou dc um particular, ou 
do Governador, que o elegeu ? 

Mas o peior é que, si essa medida 
fór approvada, a imprensa opposl- 
clonlsta estadoal desapparcce. Sem- 
pre que um governador queira per- 
seguir qualquer Inimigo, arma-lhe 
um procc-Mo para provar que elle é o 
auetor real de qualquer artigo — e 
manda-o para a prisão. 

E' liifalilvcl. Dcbaide apparccc rã 
alguém assumindo a paternidade do 
trabalho c. assignando-o. O governa- 
dor partirá á procura do "autor 
real" o descobrirá que o signatário 
não passa dc um tosta-de-ferro: o 
autor real será sempre o adversário 
que se deseja eliminar. 

Positivamente, esse artigo do pro- 
jecto Gordrf Importa na suppressão 
da imprensa estadoal opposlclonlsta. 

Esse é ai»eiias um dos numerosos 
absurdos que elle contêm. E só este 
I«Lsta para mostrar quanto elle é pc- 
rigoso. 
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